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Problemas  Ambientais  

Urbanos   

 

O processo de urbanização, que teve início com a Revolução 

Industrial no século XVIII na Europa, representa um ponto crucial 

na história da relação entre a sociedade e o meio ambiente. A 

emergência das indústrias não apenas provocou o êxodo rural, mas 

também instaurou uma nova dinâmica social e econômica, marcada 

pela exploração desenfreada dos recursos naturais e pela degradação 

ambiental. 

Enquanto as cidades dos países desenvolvidos se estruturavam lentamente para acolher os migrantes, 

enfrentando de forma gradual os desafios da urbanização, essa mesma transformação em países 

subdesenvolvidos ocorreu de maneira abrupta e muitas vezes descontrolada. A Revolução Agrícola, ao 

liberar o homem do trabalho no campo, contribuiu para uma dependência crescente das atividades urbanas, 

que, embora promovessem melhorias na infraestrutura e na geração de empregos, também trouxeram à tona 

problemas como a poluição, a degradação dos ecossistemas urbanos e a crescente desigualdade social. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a urbanização acelerada nos países em desenvolvimento, 

especialmente na América Latina e na Ásia, evidenciou a fragilidade das políticas públicas e a falta de 

planejamento urbano. Esse crescimento desordenado resultou em favelas, poluição intensa e um uso 

insustentável dos recursos naturais, exacerbando crises ambientais e sociais. 

No entanto, o continente africano, com sua urbanização ainda incipiente, nos lembra que o modelo de 

urbanização não é universal e que cada região enfrenta desafios únicos. É fundamental adotar uma 

abordagem crítica na educação ambiental, promovendo a conscientização sobre a interdependência entre 

desenvolvimento urbano, justiça social e sustentabilidade. A reflexão sobre esses temas é essencial para 

moldar um futuro em que as cidades possam se desenvolver de forma equilibrada, respeitando os limites do 

meio ambiente e garantindo qualidade de vida para todos os seus habitantes. 

 

 

 

 

 

 Nos países subdesenvolvidos, a industrialização frequentemente começou com a importação de 

máquinas que exigiam pouca mão de obra. Esse modelo, que prioriza a eficiência econômica em detrimento 

da inclusão social, teve profundas consequências para a população. Com a promessa de oportunidades nas 

indústrias de São Paulo, milhares de migrantes, principalmente do Nordeste, se deslocaram em busca de 

trabalho, mas muitos se depararam com a dura realidade do desemprego e da falta de moradia. A ausência de 

políticas habitacionais adequadas os forçou a viver em áreas de ocupação irregular, como favelas e até sob 

pontes. 

Entre as décadas de 50 e 60, durante o governo de Juscelino Kubitschek, o Brasil viu um surto 

industrial com a entrada de multinacionais, que, embora tenha gerado empregos e renda para milhões, 

também acelerou a favelização em grandes centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro. Esse 

fenômeno é emblemático de um desenvolvimento econômico que ignora as necessidades sociais e 

ambientais da população. 

Taxas de Urbanização (%) 

Países Desenvolvidos Países Subdesenvolvidos 

País  1960 2020 País  1960 2020 

Mônaco 100 100 Cingapura 100 100 

Bélgica 92 98 Argentina 74 92 

Alemanha 76 76 Brasil 45 86 

EUA 70 82 Índia 18 30 

Rússia  54 73 Somália 2 5 
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Os fatores que levam à migração em massa do campo para a cidade são complexos e refletem as 

péssimas condições de vida na zona rural. A concentração de terras, os baixos salários e a falta de apoio ao 

pequeno agricultor resultam em uma pressão demográfica insustentável nas cidades, que não estão 

preparadas para absorver essa população crescente. Essa dinâmica cria um ciclo vicioso de problemas 

urbanos, onde a incapacidade de oferecer moradia digna resulta em um aumento alarmante de submoradias, 

como favelas, cortiços e abrigos improvisados. 

Essa urbanização desordenada não apenas agrava a crise habitacional, mas também contribui para o 

surgimento de graves problemas sociais, como violência urbana e insegurança. A falta de estrutura e suporte 

social gera um ambiente propício para o aumento da criminalidade, fazendo com que a violência se torne 

uma realidade cotidiana para muitos. Nesse cenário, o estresse e a saúde mental deteriorada emergem como 

tragédias silenciosas, afetando especialmente os habitantes das grandes metrópoles. 

Além disso, a ausência de moradia adequada propicia um ambiente fértil para o consumo de drogas e 

o tráfico, que se estabelecem nas áreas de ocupação irregular, como as chamadas “invasões” ou “posses 

urbanas”. Esses desafios exigem uma abordagem crítica em educação ambiental, que vá além da 

conscientização sobre a sustentabilidade. É essencial fomentar uma reflexão sobre a justiça social, 

promovendo políticas que integrem a proteção ambiental com o desenvolvimento urbano inclusivo e 

sustentável. Somente assim poderemos construir cidades que não apenas acolham, mas também respeitem e 

dignifiquem todos os seus habitantes. 

Congestionamentos Frequentes e Deficiência no Transporte Coletivo 

Nas grandes cidades, a predominância de automóveis particulares em relação ao transporte coletivo 

tem gerado congestionamentos frequentes, resultando em um trânsito caótico. Esse excesso de veículos não 

apenas provoca poluição atmosférica, mas também contribui significativamente para a poluição sonora. A 

deficiência no transporte coletivo — caracterizada por veículos em péssimas condições e um número 

insuficiente de opções disponíveis — traz uma série de transtornos à população, limitando o acesso a 

serviços essenciais e dificultando a mobilidade urbana. 

Violência Urbana 

A violência urbana é um fenômeno social que se manifesta através de comportamentos agressivos e 

transgressões que emergem das condições de vida e das interações no espaço urbano. Este tipo de violência 

se diferencia de outras formas por sua relação intrínseca com os contextos sociais, culturais, econômicos e 

políticos de uma sociedade. No Brasil, onde as instituições são frágeis e as desigualdades econômicas são 

profundas, a realidade nas grandes cidades é marcada por altos índices de criminalidade. Assassinatos, 

linchamentos, assaltos, tráfico de drogas e corrupção são problemas cotidianos que refletem uma tradição 

cultural de violência e a falta de mecanismos eficazes de controle social. 

A segurança pública é um dever do Estado e um direito de todos, conforme o artigo 144 da 

Constituição Federal. Esse direito fundamental deve ser garantido por meio de processos que assegurem a 

manutenção da paz social e a ordem pública, além de ações destinadas a prevenir e controlar a criminalidade. 

É fundamental que a sociedade, em conjunto com o Estado, se engaje na construção de um ambiente urbano 

mais seguro e justo. 

Poluição Sonora 

A poluição sonora, provocada pelo excesso de barulho típico das áreas urbanas — como veículos 

automotivos, fábricas e propagandas comerciais ruidosas — tem efeitos prejudiciais na saúde mental e física 
da população. O estresse e as neuroses decorrentes desse ambiente sonoro afetam a qualidade de vida, além 

de causar uma progressiva diminuição da capacidade auditiva. Cidades como São Paulo estão entre as mais 

afetadas, com níveis de ruído que superam os 75 decibéis, bem acima do limite considerado seguro para a 

audição humana. 

Poluição Visual 

A poluição visual, resultante do grande número de cartazes publicitários, faixas e outdoors, assim 

como da construção de edifícios que obstruem a paisagem natural, causa cansaço visual e irritabilidade na 

população. Essa forma de poluição também compromete a atenção de motoristas e pedestres, aumentando o 
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risco de acidentes. Frequentemente, as mensagens publicitárias promovem produtos supérfluos ou 

inacessíveis à maioria da população, como automóveis luxuosos e iates, além de itens que são prejudiciais à 

saúde, como cigarros e bebidas alcoólicas. 

Portanto, é essencial que a educação ambiental crítica aborde esses problemas de forma integrada, 

promovendo uma conscientização sobre a interdependência entre transporte, segurança pública, saúde 

mental e qualidade de vida. A implementação de políticas públicas que priorizem o transporte coletivo 

eficiente, a redução da poluição sonora e visual, e o fortalecimento das instituições sociais é fundamental 

para a construção de cidades mais justas e sustentáveis. Somente com uma abordagem holística poderemos 

enfrentar os desafios urbanos contemporâneos e garantir um futuro mais saudável e equilibrado para todos. 

As Drogas 

O crack é uma droga altamente destrutiva, 

geralmente consumida por meio da fumagem, 

resultante da mistura de pasta de cocaína com 

bicarbonato de sódio. Por ser uma forma impura de 

cocaína, seu uso induz a uma dependência quase 

imediata, tornando-se cinco vezes mais potente que a 

cocaína em si. O impacto do consumo de crack é 

devastador: ele não apenas causa a morte de milhares de pessoas anualmente, mas também está intimamente 

ligado a um aumento alarmante da violência urbana. 

Neste contexto, a falta de moradia digna é um fator crucial. Garantir habitação adequada para todos 

não é apenas uma questão de fornecer teto, mas um passo fundamental para restaurar a dignidade humana. 

Essa ação pode reduzir significativamente a violência nos grandes centros urbanos, diminuir o consumo de 

drogas e combater a degradação ambiental. O que vemos é que a precariedade habitacional está diretamente 

relacionada a uma série de problemas sociais, incluindo o uso de substâncias ilícitas, que muitas vezes se 

agravam em ambientes de vulnerabilidade. 

Habitações Precárias  

No Brasil, a construção de moradias não acompanha o 

crescimento populacional. Aproximadamente 20% da 

população vive em favelas, onde as condições de vida são 

alarmantes. Muitos residentes dessas habitações 

improvisadas sobrevivem com menos de um salário-mínimo 

por mês. As características das favelas variam, mas elas são 

comumente marcadas pela degradação urbana, altas taxas de 

pobreza e desemprego, além de estarem associadas a 

problemas sociais graves, como crime, dependência 

química, alcoolismo, doenças mentais e tráfico de drogas. 

Favelas como a Rocinha, no Rio de Janeiro, que abriga cerca de 250 mil pessoas, e as mais de 2.000 

favelas de São Paulo, são exemplos visíveis dessa realidade. Essas áreas, além de apresentarem desafios 

sociais, também enfrentam questões ambientais sérias, como a poluição e a falta de infraestrutura adequada. 

Portanto, é essencial que a educação ambiental crítica aborde esses temas interconectados. Precisamos 

entender que a promoção de moradia digna, associada a políticas públicas eficazes, pode ser um caminho 

viável para enfrentar a dependência de drogas e os problemas sociais que dela decorrem. É preciso um olhar 

integral que reconheça as relações entre habitação, saúde, segurança e meio ambiente, construindo assim um 

futuro mais justo e sustentável para todos.  

Esgoto  

A degradação dos recursos hídricos é uma questão crítica que afeta a saúde ambiental e social das cidades 

brasileiras. O lançamento de esgoto doméstico clandestino e, especialmente, o esgoto industrial, são os 

principais responsáveis pela poluição dos rios.  
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Essa contaminação não apenas compromete a saúde da 

população, expondo-a a riscos graves, mas também ameaça a 

vida das espécies aquáticas e polui os lençóis freáticos. 

Uma solução frequentemente proposta é a instalação de 

Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), que visam purificar o 

esgoto antes que ele seja devolvido aos corpos d'água. Contudo, 

essa abordagem isolada não é suficiente. É necessário promover 

uma compreensão mais ampla sobre o saneamento básico como 

um direito humano essencial, vinculando-o a questões de justiça 

social e ambiental. 

No Brasil, a presença de esgoto a céu aberto é uma das formas mais visíveis de degradação ambiental, 

superando problemas como desmatamento e queimadas. Os dejetos lançados em rios, lagos e até nas sarjetas 

geram um ciclo vicioso de doenças que, anualmente, afetam gravemente a população, especialmente 

crianças. A falta de saneamento adequado não apenas resulta em sofrimento humano, mas também se torna 

um entrave ao desenvolvimento econômico de muitos municípios. A ausência de infraestrutura sanitária 

prejudica o potencial turístico e compromete atividades essenciais, como a pesca. 

As doenças causadas pelo contato com esgoto ou pelo consumo de água não tratada são alarmantes. 

Entre elas estão amebíase, esquistossomose, ascaridíase, giardíase, hepatite viral tipo A, disenteria, entre 

outras. Essas enfermidades não são apenas questões de saúde pública, mas refletem a desigualdade social e a 

falta de acesso a serviços básicos que muitas comunidades enfrentam. 

Portanto, é fundamental que a educação ambiental crítica aborde a degradação dos recursos hídricos de 

maneira integrada. Precisamos promover uma conscientização sobre a interdependência entre a saúde 

ambiental, a saúde pública e a justiça social. Investir em saneamento básico é uma questão de dignidade e 

igualdade, e é imperativo que a sociedade, em conjunto com as políticas públicas, busque soluções 

sustentáveis que protejam os recursos hídricos e, consequentemente, a vida das pessoas e do meio ambiente. 

Somente assim poderemos garantir um futuro mais saudável e justo para todos. 

Ocupação de Áreas Ribeirinhas 

A ocupação das áreas ribeirinhas é amplamente 

impulsionada pelo acesso à água, um recurso essencial para a 

vida e as atividades econômicas. No entanto, essa pressão se 

intensifica em um contexto de desigualdade econômica, onde 

muitas pessoas não têm condições de adquirir um imóvel ou 

pagar aluguel. Quando essas áreas são ocupadas de forma 

desordenada, resultam em sérios problemas ambientais, como 

desmatamento de Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

desbarrancamentos, compactação e contaminação do solo, e 

assoreamento dos leitos fluviais. 

As enchentes são uma manifestação visível das 

consequências dessa ocupação irregular. Elas ocorrem quando os leitos naturais, como rios e córregos, 

recebem um volume de água superior à sua capacidade, frequentemente desencadeadas por chuvas intensas e 

contínuas. Essas inundações devastam as cidades, e sua gravidade é amplificada pelas ações humanas que 
alteram o meio ambiente. A ocupação inadequada de áreas vulneráveis, como APPs e encostas, a 

impermeabilização do solo por asfaltamento e construções, o acúmulo de lixo nas ruas que entope bueiros, e 

o desmatamento, especialmente da mata ciliar, contribuem para a intensificação desses desastres. 

Esses fenômenos são, em grande parte, frutos da falta de planejamento urbano. Para mitigar as 

consequências das enchentes, é imperativo que os governos invistam em soluções sustentáveis, como a 

melhoria do transporte público coletivo (ônibus, metrôs, trens e barcos) e a criação de uma rede de ciclovias. 

Essas iniciativas não só ajudam a reduzir a impermeabilização do solo, mas também promovem uma 

mobilidade mais sustentável e acessível. Sem essas medidas, enfrentamos consequências graves, como a 

inundação de residências e vias públicas, perdas materiais significativas e a proliferação de doenças, 

incluindo malária, hepatite A, febre amarela e leptospirose. 
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Além disso, a ocupação de encostas é outro resultado da falta de planejamento urbano. O crescimento 

desordenado das cidades leva ao inchaço urbano, onde áreas ilegais, muitas vezes vulneráveis, são ocupadas, 

resultando em favelização. A dinâmica da ocupação do solo reflete relações capitalistas que, infelizmente, 

penalizam a população mais pobre, forçando-a a viver em locais inadequados e com infraestrutura precária. 

Construir em áreas de declive acentuado, com barracos feitos de materiais improvisados, não só expõe essas 

comunidades a riscos significativos, mas também agrava o processo de segregação residencial e exclusão 

social que atinge uma parcela considerável da população brasileira. Portanto, é necessário um planejamento 

urbano inclusivo e sustentável. A conscientização sobre a importância de garantir moradia digna e 

infraestrutura adequada é fundamental para construir cidades mais justas e resilientes. Somente assim 

poderemos promover um desenvolvimento que respeite tanto o meio ambiente quanto a dignidade humana. 

Impermeabilização do solo  

A impermeabilização do solo é um problema ambiental 

crítico nas áreas urbanas. A legislação estabelece que cada 

imóvel deve manter pelo menos 30% da área do lote sem 

cimentar, a fim de permitir a infiltração de água. No entanto, 

essa regra muitas vezes não é seguida. Muitas famílias optam 

por cimentar todo o lote, acreditando que isso facilita a limpeza 

e a manutenção do espaço. 

Entretanto, essa prática gera consequências severas para 

o meio ambiente. A falta de infiltração da água resulta em 

enxurradas que podem destruir asfaltos, causar erosões e 

entupir os córregos com terra, cascalho e pedras, levando a 

enchentes e a uma destruição ainda maior da infraestrutura urbana. É fundamental que haja uma 

conscientização sobre a importância da permeabilidade do solo, não apenas para a manutenção da saúde 

ambiental, mas também para a proteção das comunidades que frequentemente enfrentam os efeitos 

devastadores dessas inundações. 

Ilhas de Calor  

Outro fenômeno que resulta da 

impermeabilização do solo é a formação de ilhas de 

calor nas cidades. Em áreas urbanas, onde o uso de 

calçadas, asfaltos e construções é intenso, o cimento 

e o asfalto absorvem grandes quantidades de calor, 

elevando as temperaturas locais. Por exemplo, 

enquanto o centro de Goiânia pode registrar 33ºC, as 

periferias ficam em torno de 30ºC, e a zona rural, ao 

redor da cidade, apresenta temperaturas mais 

amenas, em torno de 28ºC. 

Essa discrepância térmica tem impactos diretos 

na qualidade de vida das pessoas. O aumento das temperaturas urbanas pode intensificar o uso de energia 

elétrica para refrigeração, elevar os custos de energia e agravar problemas de saúde relacionados ao calor, 

como desidratação e doenças respiratórias. Além disso, as ilhas de calor exacerbam as condições climáticas 

locais e podem contribuir para a degradação do meio ambiente. 

Reflexão Crítica:  Portanto, é crucial que a educação ambiental crítica aborde a impermeabilização do 

solo e as ilhas de calor de forma integrada. É necessário promover uma mudança de mentalidade que 

valorize a importância da permeabilidade do solo e a preservação dos espaços verdes nas cidades. Isso inclui 

incentivar práticas de construção sustentável, como o uso de materiais permeáveis e a criação de jardins 

urbanos, que não apenas contribuem para a infiltração da água, mas também ajudam a mitigar os efeitos das 

ilhas de calor. A conscientização da população sobre as consequências de suas escolhas de urbanização é 

essencial para a construção de cidades mais resilientes e sustentáveis. Somente com um esforço coletivo 

podemos enfrentar os desafios ambientais contemporâneos e garantir um futuro mais saudável para todos. 

 


